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matográfica, aberta à assinatura em Estrasburgo em 2 de
Outubro de 1992, com uma declaração:

«In accordance with article 5 of the Convention, the
Kingdom of Belgium declares that the following author-
ities are designated as the competent authorities, as
mentioned in article 5:

For the Flemish Community: Vlaams Audiovisueel
Fonds, Handelskaai 18/3, B-1000 Brussel;

For the French Community: Cinematographic and
Audiovisual Center of the French Community of Bel-
gium, Boulevard Léopold II, 44, B-1080 Bruxelles;

For the German-speaking Community: Government
of the German-speaking Community, Klötzerbahn, 32,
B-4700 Eupen.»

Tradução

Em conformidade com o artigo 5.o da Convenção, o
Reino da Bélgica declara que as seguintes autoridades
são designadas autoridades competentes conforme pre-
visto no artigo 5.o:

Para a Comunidade Flamenga: Vlaams Audiovisueel
Fonds, Handelskaai 18/3, B-1000 Brussel;

Para a Comunidade Francesa: Centre du Cinéma et
de l’Audiovisuel de la Communauté française de Belgique,
Boulevard Léopold II, 44, B-1080 Bruxelles;

Para a Comunidade de expressão alemã: Govern-
ment de la Communauté germanophone, Klötzerbahn,
32, B-4700 Eupen.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo
Decreto n.o 21/96, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 169, de 23 de Julho de 1996, tendo Por-
tugal depositado em 13 de Dezembro de 1996 a sua
carta de aprovação à Convenção, conforme o Aviso
n.o 8/97, de 16 de Janeiro.

A Convenção entrou em vigor relativamente ao Reino
da Bélgica em 1 de Dezembro de 2004.

Direcção-Geral de Política Externa, 21 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 321/2007

Por ordem superior se torna público ter a República
Federal da Nigéria depositado junto do Director-Geral
da Organização das Nações Unidas para a Educação,
Ciência e Cultura (UNESCO), em 21 de Outubro de
2005, o seu instrumento de ratificação da Convenção
sobre a Protecção do Património Cultural Subaquático,
aprovada na XXXI Sessão da Conferência Geral da
UNESCO, concluída em Paris em 2 de Novembro de
2001.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 51/2006, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 137, de 18 de Julho de 2006, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 65/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 137, de 18 de Julho
de 2006, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 21 de Setembro de 2006, conforme o Aviso
n.o 711/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 210, de 31 de Outubro de 2006.

De acordo com o artigo 27.o, a Convenção entrou
em vigor para a República Federal da Nigéria em 21
de Janeiro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 22 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 322/2007

Por ordem superior se torna público terem os Estados
Unidos Mexicanos depositado junto do Director-Geral
da Organização das Nações Unidas para a Educação,
Ciência e Cultura (UNESCO), de 5 de Julho de 2006,
o seu instrumento de ratificação da Convenção sobre
a Protecção do Património Cultural Subaquático, apro-
vada na XXXI Sessão da Conferência Geral da
UNESCO, concluída em Paris em 2 de Novembro de
2001.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 51/2006, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 137, de 18 de Julho de 2006, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 65/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 137, de 18 de Julho
de 2006, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 21 de Setembro de 2006, conforme o Aviso
n.o 711/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 210, de 31 de Outubro de 2006.

De acordo com o artigo 27.o, a Convenção entrou
em vigor para os Estados Unidos Mexicanos em 5 de
Outubro de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 22 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.

Aviso n.o 323/2007

Por ordem superior se torna público ter o Canadá
depositado junto do Director-Geral da Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura
(UNESCO), em 29 de Novembro de 2005, o seu ins-
trumento de adesão ao Primeiro Protocolo à Convenção
para a Protecção dos Bens Culturais em Caso de Conflito
Armado, concluído na Haia em 14 de Maio de 1954.

Portugal é Parte deste Protocolo, aprovado, para ade-
são, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 4/2005, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 31, de 14 de Fevereiro de 2005, e ratificado pelo
Decreto do Presidente da República n.o 9/2005, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 31, de 14 de
Fevereiro de 2005, tendo depositado o seu instrumento
de adesão em 18 de Fevereiro de 2005, conforme o
Aviso n.o 228/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 99, de 23 de Maio de 2005.

De acordo com o artigo 10.o, alínea b), o Protocolo
entrou em vigor para o Canadá em 28 de Fevereiro
de 2006.

Direcção-Geral de Política Externa, 22 de Março de
2007. — A Directora de Serviços das Organizações Polí-
ticas Internacionais, Helena Alexandra Furtado de Paiva.




